
sábado, 23 de setembro de 2017 Diário Ofi cial da Cidade de São Paulo São Paulo, 62  (181) – 3

IV - aprovar a política de atuação institucional, em con-
sonância com o estatuto social da entidade e o contrato de 
gestão celebrado com o Poder Executivo;

V - deliberar sobre o planejamento estratégico da SP 
Negócios;

VI - deliberar sobre os planos de trabalho anuais e os rela-
tórios de acompanhamento e avaliação, inclusive o relativo ao 
contrato de gestão firmado com o Poder Executivo;

VII - deliberar sobre a proposta do orçamento e o plano de 
aplicações apresentados pela Diretoria Executiva;

VIII - deliberar sobre as demonstrações contábeis e a res-
pectiva prestação de contas da Diretoria Executiva;

IX - deliberar sobre a proposta da Diretoria Executiva 
referente ao plano de gestão de pessoal e ao plano de cargos, 
salários e benefícios, assim como sobre o quadro de pessoal;

X - deliberar sobre a proposta de Regimento Interno, con-
tendo os procedimentos a serem adotados para a contratação 
de obras e serviços, bem como para compras e alienações, ela-
borado pela Diretoria Executiva, e suas posteriores alterações;

XI - fixar o valor da remuneração dos membros da Diretoria 
Executiva, compatíveis com os padrões estabelecidos para o 
cargo, em valor não superior ao subsídio mensal do Chefe do 
Executivo;

XII - garantir a publicidade e a transparência de suas 
deliberações;

XIII - aprovar a prática de outras atividades e projetos, nos 
termos do inciso IX do artigo 3º deste Estatuto.

§ 1º O Conselho, em situações devidamente justificadas, 
poderá realizar e coordenar audiências e consultas públicas so-
bre as propostas de orçamento, plano de aplicações, política de 
atuação institucional e planejamento estratégico da entidade, 
bem como as avaliações e prestações de contas.

§ 2º Ao membro do Conselho que não puder comparecer 
pessoalmente à reunião, fica facultada a possibilidade de ma-
nifestar o seu voto sobre a matéria submetida à deliberação, 
mediante o envio de comunicação escrita ou eletrônica ao Pre-
sidente do Conselho Deliberativo, até a data e horário previstos 
para o início dos trabalhos.

§ 3º As reuniões do Conselho Deliberativo serão presididas 
pelo seu Presidente ou, na sua ausência, por outro Conselheiro 
escolhido pela maioria dos presentes.

§ 4º As deliberações tomadas pelo Conselho Deliberativo 
deverão constar de ata, ficando dispensado o seu arquivamento 
no registro do órgão competente, quando não se destinarem a 
produzir efeitos perante terceiros.

§ 5º Poderão participar das reuniões do Conselho Delibera-
tivo os Diretores Executivos, com direito a voz, mas sem direito 
a voto, e outras pessoas convidadas pelo Presidente.

§ 6º Os membros suplentes do Conselho Deliberativo, 
quando não estiverem substituindo os membros titulares, pode-
rão participar das reuniões do Conselho, com direito a voz, mas 
sem direito a voto.

Art. 19. Os membros do Conselho Deliberativo perderão 
essa condição em virtude de:

I - renúncia, mediante carta nesse sentido endereçada ao 
Prefeito;

II - omissão em relação aos deveres que lhe forem impos-
tos em norma estatutária;

III - condenação em processo penal com sentença judicial 
transitada em julgado.

Art. 20. O Presidente do Conselho Deliberativo terá as 
seguintes competências:

I - convocar e presidir as reuniões do Conselho Delibera-
tivo;

II - tornar públicas e fazer cumprir as deliberações do Con-
selho Deliberativo, expedindo os atos pertinentes;

III - decidir, "ad referendum" do Conselho Deliberativo, 
quando o recomende a urgência, e justificadamente, sobre 
matérias da competência do plenário;

IV - dar posse ao Diretor-Presidente e aos Diretores da SP 
Negócios, nomeados pelo Prefeito.

Seção II
Do Conselho Fiscal
Art. 21. O Conselho Fiscal é órgão colegiado de fiscalização 

e controle interno dos atos do Conselho Deliberativo e da Dire-
toria Executiva, composto por 3 (três) membros e respectivos 
suplentes, com mandato por prazo indeterminado, a contar da 
data da posse, na seguinte conformidade:

I – 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Fa-
zenda;

II – 1 (um) representante da Secretaria do Governo Mu-
nicipal;

III – 1 (um) representante do setor privado, mediante convi-
te de livre escolha do Prefeito.

Art. 22. Compete ao Conselho Fiscal:
I - fiscalizar a gestão administrativa, orçamentária, contábil 

e patrimonial da SP Negócios, compreendendo os atos do 
Conselho Deliberativo e da Diretoria Executiva, observado o 
disposto no contrato de gestão;

II - deliberar sobre as demonstrações contábeis;
III - dar publicidade e transparência às suas deliberações.
§ 1º O Conselho Fiscal deliberará por maioria absoluta de 

seus membros.
§ 2º O Conselho Fiscal reunir-se-á trimestralmente ou, 

extraordinariamente, por convocação de seu Presidente, do 
Presidente do Conselho Deliberativo ou do Diretor-Presidente 
da SP Negócios, permitida a realização de reuniões virtuais.

§ 3º Os membros suplentes do Conselho Fiscal, quando não 
estiverem substituindo os membros titulares, poderão participar 
das reuniões do Conselho, com direito a voz, mas sem direito 
a voto.

§ 4º O Conselho Fiscal, a pedido de qualquer dos seus 
membros, poderá solicitar aos órgãos da administração da SP 
Negócios informações ou esclarecimentos, desde que relativos 
à sua função fiscalizadora, bem como a elaboração de demons-
trações contábeis específicas.

§ 5º O Presidente do Conselho Fiscal será eleito dentre 
os membros do colegiado para um período de 2 (dois) anos, 
vedada a recondução.

§ 6º A Diretoria Executiva designará um responsável pela 
coordenação das ações necessárias à realização das atividades 
afetas ao Conselho Fiscal.

Art. 23. Os membros do Conselho Fiscal perderão essa 
condição em virtude de:

I – renúncia, mediante carta nesse sentido endereçada ao 
Prefeito;

II – destituição;
III - omissão em relação aos deveres que lhe forem impos-

tos em norma estatutária;
IV - condenação em processo penal com sentença judicial 

transitada em julgado.
Art. 24. Compete ao Presidente do Conselho Fiscal:
I - convocar e presidir as reuniões do colegiado;
II - tornar públicas e fazer cumprir as deliberações do 

Conselho Fiscal que serão objeto de ata registrada cronologi-
camente e arquivada na sede da SP Negócios, providenciando a 
sua publicação na imprensa oficial, no caso de exigência legal, 
e expedindo os atos pertinentes.

Seção III
Da Diretoria Executiva
Art. 25. A Diretoria Executiva é órgão de direção e admi-

nistração composta por 5 (cinco) membros, sendo um deles o 
Diretor-Presidente.

§ 1º Os membros da Diretoria Executiva terão mandato por 
prazo indeterminado e serão demissíveis “ad nutum”.

§ 2º O Diretor-Presidente será substituído, nas suas faltas 
e impedimentos temporários, por um dos diretores por ele 
designado.

§ 3º Os demais Diretores serão substituídos, nas faltas e 
impedimentos temporários, pelo Diretor-Presidente ou por outro 
Diretor por ele designado.

§ 4º Os Diretores da SP Negócios poderão ser destituídos 
pelo Prefeito, com posterior deliberação da Assembleia Geral 
Extraordinária, convocada e realizada nos termos deste estatuto.

Art. 26. Compete ao Diretor-Presidente:
I - dirigir e coordenar as atividades da SP Negócios e da 

Diretoria Executiva;
II - cumprir e fazer cumprir o estatuto social e as diretrizes 

da SP Negócios;
III - cumprir e fazer cumprir o contrato de gestão celebrado 

com o Poder Executivo;
IV - representar a SP Negócios em juízo ou fora dele;
V – representar institucionalmente a SP Negócios nas suas 

relações com autoridades públicas e terceiros em geral;
VI – expedir atos e resoluções que consubstanciem as deli-

berações da Diretoria e do Conselho Deliberativo;
VII – cumprir e fazer cumprir as deliberações do Conselho 

Deliberativo e as decisões normativas da Diretoria Executiva;
VIII – decidir sobre atos de dispensa e movimentação de 

pessoal;
IX - dirigir, coordenar e controlar a execução das atividades 

da SP Negócios, praticando os atos necessários à gestão técni-
ca, administrativa, orçamentária e financeira;

X - submeter à apreciação do Conselho Deliberativo outros 
assuntos de interesse da SP Negócios;

XI - assinar, em conjunto com um Diretor, convênios, con-
tratos, ajustes, cheques e outros instrumentos dos quais resulte 
a constituição de direitos e obrigações, a realização de despesa 
ou a captação de receita;

XII - preencher as funções da estrutura operacional da SP 
Negócios;

XIII - decidir, "ad referendum" da Diretoria Executiva, 
quando a urgência sobre matérias da competência desta assim 
o recomendar;

XIV - delegar competências, quando necessário, para o bom 
andamento dos trabalhos da SP Negócios;

XV - exercer outras atribuições que lhe forem designadas 
pelo Conselho Deliberativo.

Parágrafo único. O Diretor-Presidente poderá constituir pro-
curador com poderes especiais para representá-lo em juízo ou 
fora dele, inclusive para receber citações iniciais e notificações, 
bem como delegar a representação extrajudicial a qualquer fun-
cionário ou contratado da SP Negócios, mediante procuração.

Art. 27. São atribuições da Diretoria Executiva:
I - elaborar e executar o planejamento estratégico;
II - elaborar e executar os planos de trabalho, bem como 

produzir os relatórios de acompanhamento e avaliação, in-
clusive o relativo ao contrato de gestão firmado com o Poder 
Executivo;

III - acompanhar matérias relevantes que lhe forem subme-
tidas pela Administração Municipal;

IV - elaborar a proposta de orçamento para apreciação e 
deliberação pelo Conselho Deliberativo, bem como executá-lo;

V - elaborar as demonstrações contábeis;
VI - prestar contas ao Conselho Deliberativo sobre a execu-

ção do contrato de gestão;
VII - elaborar plano de gestão de pessoal e plano de cargos, 

salários e benefícios, assim como definir o quadro de pessoal 
da entidade;

VIII - elaborar proposta de Regimento Interno, contendo 
os procedimentos a serem adotados para a contratação de 
obras e serviços, bem como para compras e alienações e suas 
posteriores alterações.

Parágrafo único. Incumbe aos membros da Diretoria Exe-
cutiva:

I – representar política e socialmente a SP Negócios, por 
delegação do Diretor-Presidente ou em seus impedimentos;

II – propor ao Diretor-Presidente da SP Negócios a designa-
ção de funcionários;

III – apresentar à Diretoria Executiva:
a) trimestralmente, os relatórios de acompanhamento da 

sua área funcional de supervisão;
b) quando solicitado, os relatórios de acompanhamento da 

sua área funcional de supervisão, a fim de subsidiar a elabora-
ção dos relatórios de acompanhamento, avaliação e execução 
dos planos de trabalho anuais;

IV - participar da elaboração de normas operacionais e de 
gestão;

V - assinar, em conjunto com o Presidente ou isoladamente, 
mediante designação do Presidente, os documentos de que 
trata o inciso XI do artigo 26 deste Estatuto;

VI - delegar atribuições, salvo aquelas privativas da Direto-
ria Executiva, na forma deste Estatuto, se conveniente para os 
resultados dos trabalhos da sua área funcional de supervisão;

VII - exercer outras atribuições que lhes forem designa-
das pela Diretoria Executiva ou pelo Diretor-Presidente da SP 
Negócios.

Art. 28. A Diretoria Executiva terá os poderes e as atribui-
ções conferidas pelo presente Estatuto e pela Lei nº 16.665, de 
2017, para assegurar o funcionamento regular da SP Negócios, 
podendo decidir sobre a prática de todos os atos e operações 
que se relacionarem com o objeto social e que não forem de 
competência exclusiva do Conselho Deliberativo, Fiscal e do Di-
retor-Presidente ou que deles não exijam prévia manifestação.

Art. 29. Sem prejuízo da competência do Diretor-Presidente, 
prevista no inciso IV do artigo 26 deste Estatuto, outro Diretor 
poderá representar, ativa ou passivamente, a SP Negócios, em 
juízo ou fora dele, nos limites de suas respectivas atribuições 
e poderes, podendo, para esses fins, constituir procurador com 
poderes especiais, inclusive para receber citações iniciais e 
notificações.

Art. 30. A Diretora Executiva reunir-se-á ordinária e extraor-
dinariamente por convocação do Diretor-Presidente, permitida a 
realização de reuniões virtuais.

CAPÍTULO VII
DO QUADRO DE PESSOAL
Art. 31. O regime jurídico dos empregados da SP Negócios 

será o da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.
§ 1º A contratação de pessoal permanente será precedida 

de processo seletivo simplificado.
§ 2º O processo seletivo a que se refere o § 1º deste artigo 

deverá ser precedido de edital publicado no Diário Oficial da 
Cidade e observará os princípios da impessoalidade, moralidade 
e publicidade.

§ 3º Excetua-se do disposto no § 1º deste artigo o pessoal 
contratado para gerência e assessoramento, cujas funções 
serão de livre provimento, até o limite quantitativo estabelecido 
pelo Conselho Deliberativo.

Art. 32. Os níveis de remuneração do pessoal da SP Negó-
cios deverão ser estabelecidos em padrões compatíveis com o 
aplicado às empresas municipais.

Art. 33. As remunerações do Diretor-Presidente e dos mem-
bros da Diretoria Executiva da SP Negócios serão fixadas pelo 
Conselho Deliberativo, compatíveis com os padrões estabele-
cidos para o cargo, em valor não superior ao subsídio mensal 
do Chefe do Executivo, bem como deverão atender as normas 
federais e municipais quanto à publicidade.

CAPÍTULO VIII
DAS AQUISIÇÕES E DAS CONTRATAÇÕES
Art. 34. Para a execução de suas finalidades, a SP Negócios 

poderá adquirir ou alienar bens móveis ou imóveis ou celebrar 
contratos de obras ou de prestação de serviços com quaisquer 
pessoas físicas ou jurídica de direito privado ou público, sempre 
que considere ser essa a solução mais vantajosa para atingir os 
seus objetivos.

§ 1º As aquisições, contratações e alienações de que trata 
este artigo serão realizadas em conformidade com o previsto 
no manual próprio de contratos aprovado pelo Conselho De-
liberativo.

§ 2º O manual de que trata o § 1º deste artigo observará os 
seguintes princípios:

I - da publicidade, impessoalidade, moralidade, economici-
dade e eficiência;

II - do julgamento objetivo;
III - do julgamento das propostas feito de acordo com os 

critérios fixados na especificação;
IV - da igualdade de condições entre todos os fornecedores.

CAPÍTULO IX
DO CONTRATO DE GESTÃO
Art. 35. Entende-se por contrato de gestão o instrumento 

firmado entre a Prefeitura e a SP Negócios, com vistas à coo-
peração entre as partes, para fomento e execução de atividades 
de desenvolvimento.

§ 1º Compete ao Poder Executivo, na supervisão da gestão 
da SP Negócios:

I - definir os termos do contrato de gestão;
II - aprovar, anualmente, o orçamento da SP Negócios para 

a execução das atividades previstas no contrato de gestão;
III – indicar fiscal do contrato de gestão e respectivo su-

plente com formação de ensino superior acadêmico compatível.
§ 2º Até o dia 31 de março de cada exercício, o Poder Exe-

cutivo apreciará o relatório de gestão e emitirá parecer sobre o 
cumprimento do contrato de gestão pela SP Negócios.

Art. 36. Na elaboração do contrato de gestão, devem ser 
observados os princípios da legalidade, impessoalidade, morali-
dade, publicidade e economicidade, bem como os estabelecidos 
nos incisos I e II do artigo 149 e nos artigos 161, 162 e 163, to-
dos da Lei Orgânica do Município, prevendo-se, expressamente:

I - a especificação do programa de trabalho;
II - as metas e objetivos a serem atingidos e os respectivos 

prazos de execução;
III – os critérios objetivos de avaliação de desempenho a 

serem utilizados, mediante indicadores de qualidade e produ-
tividade;

IV – os critérios para avaliação da aplicação dos recursos 
repassados.

§ 1º O contrato de gestão discriminará também:
I - as atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder 

Público e da SP Negócios;
II - as penalidades para o caso de inadimplemento das 

obrigações;
III – os limites e critérios para a despesa com remuneração 

e vantagens de qualquer natureza a serem percebidas pelos 
empregados da SP Negócios;

IV - os recursos orçamentários e financeiros destinados 
à execução do contrato, bem como os bens públicos e ativos 
municipais.

§ 2º São assegurados à SP Negócios os créditos previstos 
no orçamento e as respectivas liberações financeiras, de acordo 
com o cronograma de desembolso previsto no contrato de 
gestão.

§ 3º Os bens, móveis ou imóveis, serão destinados à SP Ne-
gócios, dispensada a licitação, mediante permissão de uso, con-
soante cláusula expressa no contrato de gestão, requerida au-
torização legislativa para sua transferência, quando necessária.

§ 4º O Poder Executivo regulamentará o disposto neste ar-
tigo, dispondo também sobre o acompanhamento e fiscalização 
da execução do contrato de gestão.

Art. 37. São obrigações da SP Negócios:
I - apresentar, anualmente, ao Poder Executivo, até 28 

de fevereiro, relatório circunstanciado sobre a execução do 
contrato de gestão no exercício anterior, com a prestação de 
contas dos recursos públicos nele aplicados, a avaliação geral 
do contrato e as análises gerenciais cabíveis;

II - remeter ao Tribunal de Contas do Município e à Câmara 
Municipal de São Paulo, até 31 de março do ano seguinte ao 
término do exercício financeiro, as contas da gestão anual apro-
vadas pelo Conselho Deliberativo;

III – divulgar e manter atualizada, nos respectivos sítios na 
internet, a relação dos nomes de seus dirigentes e dos demais 
membros do corpo técnico;

IV – contratar e submeter suas contas e demonstrativos 
contábeis à auditoria externa independente com periodicidade 
mínima de 2 (dois) anos;

V – atender todas as exigências previstas na Lei Federal 
nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e legislação municipal 
referente à transparência, exceto informações de ordem estraté-
gica providas pelo setor privado;

VI – manter sítio eletrônico com prestação de contas 
mensais ao cidadão, com a indicação dos contratos, despesa e 
demais deliberações da SP Negócios.

Art. 38. O Tribunal de Contas do Município e a Comissão de 
Administração Pública da Câmara Municipal de São Paulo, bem 
como as demais comissões, naquilo que estiver em sua área 
de abrangência, fiscalizarão a execução do contrato de gestão 
e determinarão, a qualquer tempo, a adoção das medidas que 
julgar necessárias para corrigir eventuais falhas ou irregularida-
des que identificar.

CAPÍTULO X
DO MECANISMO DE DEFESA
Art. 39. A SP Negócios assegurará aos membros dos órgãos 

superiores e da Diretoria Executiva, por meio de escritório de 
advocacia contratado, a defesa técnica em processos judiciais e 
administrativos propostos durante os respectivos mandatos, por 
atos relacionados com o exercício de suas funções.

§ 1º Fica estendida aos empregados, prepostos e man-
datários, que tenham atuado nos limites dos poderes a eles 
conferidos pela SP Negócios, a mesma proteção prevista no 
"caput" deste artigo.

§ 2º O agente que for condenado ou responsabilizado, com 
sentença judicial transitada em julgado, ficará obrigado a res-
sarcir a SP Negócios dos valores efetivamente desembolsados.

Art. 40. A SP Negócios assegurará aos membros dos órgãos 
superiores e da Diretoria Executiva, a contratação de seguro de 
responsabilidade civil, durante os respectivos mandatos, por 
atos relacionados com o exercício de suas funções, estendidos 
aos empregados, prepostos e mandatários.

Art. 41. A SP Negócios poderá ser dissolvida, a qualquer 
tempo, uma vez constatada a impossibilidade de sua sobrevi-
vência e manutenção de seus objetivos sociais, por carência de 
recursos financeiros e humanos, mediante manifestação expres-
sa do Prefeito, com posterior deliberação da Assembleia Geral 
Deliberativa especialmente convocada nos termos deste Estatu-
to para essa finalidade, não podendo o colegiado deliberar sem 
o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos presentes, sendo, em 
primeira chamada, com a maioria dos associados, e, em segun-
da chamada, uma hora após a primeira, com a presença de 1/3 
(um terço) de seus membros.

DECRETO Nº 57.896, DE 22 DE SETEMBRO DE 
2017

Declara de interesse social, para desapro-
priação pela COHAB/SP, imóvel particular si-
tuado no Distrito Vila Medeiros, necessário 
à implantação de programa habitacional.

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei e na conformida-
de do disposto no artigo 2º, inciso V, da Lei Federal nº 4.132, de 
10 de setembro de 1962,

D E C R E T A:
Art. 1º Ficam declarados de interesse social, para serem 

desapropriados judicialmente ou adquiridos mediante acordo, 
pela Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo 
– COHAB/SP, os imóveis particulares situados no Distrito Vila 
Medeiros, Prefeitura Regional da Vila Maria/Vila Guilherme, com 
área total de 25.740,00m² (vinte e cinco mil setecentos e qua-
renta metros quadrados), indicados na planta P-33.153-A1 do 
arquivo do Departamento de Desapropriações, juntada à fl. 115 
do processo administrativo nº 2016-0.254.594-0, delimitados 
pelos seguintes perímetros:

I – área 1, com 12.870,00m² (doze mil oitocentos e setenta 
metros quadrados), delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-1;

II – área 2, com 12.870,00m² (doze mil oitocentos e setenta 
metros quadrados), delimitada pelo perímetro 5-6-7-8-5.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução deste decreto 
correrão por conta das dotações orçamentarias próprias, consig-
nadas no orçamento de cada exercício.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de 
setembro de 2017, 464º da fundação de São Paulo.

JOÃO DORIA, PREFEITO
FERNANDO BARRANCOS CHUCRE, Secretário Municipal 

de Habitação
ANDERSON POMINI, Secretário Municipal de Justiça
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Gover-

no Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 

setembro de 2017.

DECRETO Nº 57.897, DE 22 DE SETEMBRO DE 
2017

Altera o artigo 1º do Decreto nº 47.976, de 
11 de dezembro de 2006.

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei e à vista do que 
consta do processo administrativo nº 2017-0.113.931-2,

D E C R E T A:
Art. 1º O artigo 1º do Decreto nº 47.976, de 11 de dezem-

bro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º Fica declarada de utilidade pública, nos termos 
da Lei nº 4.819, de 21 de novembro de 1955, com 
alterações posteriores, a entidade denominada ASSO-
CIAÇÃO PROJETO RAÍZES, CNPJ nº 73.937.625/0001-
58, sediada no Município de São Paulo.”(NR)

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de 
setembro de 2017, 464º da fundação de São Paulo.

JOÃO DORIA, PREFEITO
ANDERSON POMINI, Secretário Municipal de Justiça
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Gover-

no Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 

setembro de 2017.

DECRETO Nº 57.898, DE 22 DE SETEMBRO DE 
2017

Introduz alterações no Decreto nº 57.639, 
de 31 de março de 2017, que dispõe sobre 
o funcionamento das repartições públicas 
municipais da Administração Direta, Autar-
quias e Fundações no ano de 2017.

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º O artigo 2º do Decreto nº 57.639, de 31 de março de 

2017, passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 2º Na semana comemorativa do Natal, que com-
preende o período de 24 a 30 de dezembro, e na se-
mana comemorativa do Ano Novo, que compreende o 
período de 31 de dezembro a 6 de janeiro, os órgãos 
da Administração Direta, as Autarquias e as Fundações 
poderão, a critério de seus titulares, organizar o recesso 
compensado, mediante a formação de duas turmas de 
trabalho que se revezarão nas respectivas semanas, 
devendo o expediente para atendimento ao público 
obedecer ao horário normal de funcionamento de cada 
unidade.
...................................................................” (NR)

Art. 2º Caberá às autoridades competentes dos órgãos da 
Administração Direta, das Autarquias e das Fundações provi-
denciar a adequação dos atos já expedidos às disposições do 
artigo 2º do Decreto nº 57.639, de 31 de março de 2017, com a 
nova redação conferida por este decreto.

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de 
setembro de 2017, 464º da fundação de São Paulo.

JOÃO DORIA, PREFEITO
PAULO ANTONIO SPENCER UEBEL, Secretário Municipal 

de Gestão
ANDERSON POMINI, Secretário Municipal de Justiça
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Gover-

no Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 

setembro de 2017.

DECRETO Nº 57.899, DE 22 DE SETEMBRO DE 
2017

Introduz alterações nos Decretos nº 
57.824, de 9 de agosto de 2017, e nº 
57.845, de 25 de agosto de 2017, que, 
respectivamente, reorganizaram as Secreta-
rias Municipais de Desestatização e Parce-
rias e de Esportes e Lazer; torna sem efeito 
a alínea “b” do inciso II do artigo 111 do 
Decreto nº 57.857, de 5 de setembro de 
2017, que reorganizou a Secretaria Muni-
cipal da Saúde.

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º A Tabela “C” do Anexo I e o Anexo II, integrantes do 

Decreto nº 57.824, de 9 de agosto de 2017, ficam alterados na 
seguinte conformidade:

I - na Tabela “C”, Cargos de Provimento em Comissão da 
Coordenação de Administração, Finanças e Infraestrutura, do 
Anexo I, na coluna Situação Nova do Cargo, a denominação dos 
cargos relativos às vagas 17175, 17176 e 17279 passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Diretor de Divisão Técnica” (NR);
II - no Anexo II, Cargos Transferidos para o Quadro Específi-

co de Cargos de Provimento em Comissão, os provimentos dos 
cargos relativos às vagas 3333, 3610 e 2386 ficam retificados 
na seguinte conformidade:

a) vagas 3333 e 3610: “Livre provimento em comissão pelo 
Prefeito, dentre servidores municipais portadores de diploma de 
curso superior” (NR);

b) vaga 2386: “Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de diploma de nível universitário” (NR).

Art. 2º Na Tabela “F”, Cargos de Provimento em Comissão 
da Coordenação de Administração e Finanças - CAF, do Anexo 
II, integrante do Decreto nº 57.845, de 25 de agosto de 2017, 
na coluna Situação Nova, a denominação dos cargos relativos 
às vagas 11121, 11265, 11128, 2774, 2655 e 2656, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Encarregado de Serviços Gerais” (NR).
Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-

blicação, tornado sem efeito a alínea “b” do inciso II do artigo 
111 do Decreto nº 57.857, de 5 de setembro de 2017.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de 
setembro de 2017, 464º da fundação de São Paulo.

JOÃO DORIA, PREFEITO
PAULO ANTONIO SPENCER UEBEL, Secretário Municipal 

de Gestão
ANDERSON POMINI, Secretário Municipal de Justiça
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Gover-

no Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 

setembro de 2017.
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